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    PREFÁCIO




    Foi com grande satisfação que recebi o convite para escrever este breve prefácio, tentando colaborar com a divulgação e o esclarecimento do assunto em pauta, aqui, desenvolvido por este companheiro de trabalho em quem tanto confio, pois há grande desconhecimento por parte da população civil, da mídia e, até mesmo, dos operadores do Direito quanto à Operação Carro-Pipa, conduzida pelo Exército Brasileiro no semiárido nordestino.




    O Exército, em toda a sua história, sempre atuou para ajudar a população brasileira, seja usando a Força, para garantir a soberania nacional, seja utilizando a Mão Amiga, para apoiar os menos favorecidos e atingidos por calamidades. Nesse sentido, por intermédio da Medida Provisória  n.º 1667, de 5 junho de 1998, foi estabelecido o “Programa de Abastecimento Através de Carros-Pipa”, desde então com participação direta do Exército, graças à sua capilaridade e aos níveis de confiança da sociedade. Outras legislações foram criadas, ao longo dos anos, no intuito de regular os procedimentos de contratação, prestação dos serviços e pagamentos. Atualmente, a legislação em vigor é a Portaria Interministerial n.º 1 MI/MD, de 25 junho de 2012, que estabelece o “Programa Emergencial de Distribuição de Água no Semiárido Brasileiro”, batizada como “Operação Carro-Pipa” (OCP).




    A decisão por utilização do processo de inexigibilidade por credenciamento para a contratação de prestadores de serviço na OCP foi de grande importância para as 29 Organizações Militares do Exército que, atualmente, são responsáveis por planejar, coordenar e fiscalizar a Operação nos Estados do Nordeste e no norte de Minas Gerais e Espírito Santo. Essa importância deve-se ao fato de os serviços serem prestados por apenas 03 meses, por exigência da Justiça, que exige novo credenciamento e novo sorteio dos prestadores de serviço passado esse tempo, a fim de permitir maior oportunidade de emprego àqueles que se candidatam ao serviço. Dessa forma, é possível garantir que haverá um rodízio entre os milhares de candidatos que se credenciam para prestar o serviço de apanha e distribuição de água aos beneficiários da zona rural dos Estados apoiados pela Op. Pipa, ou seja, além de garantir a entrega da água a mais de 04 milhões de pessoas necessitadas, o Exército, também, viabiliza a contratação de cerca de 7.000 prestadores de serviço a cada 03 meses, o que gera renda aos municípios que participam da Operação.




    Como Comandante do 23º Batalhão de Caçadores, Batalhão Marechal Castelo Branco, sediado em Fortaleza, atualmente, controlando cerca de 700 prestadores de serviço, que distribuem água em, aproximadamente, 6.000 cisternas, para uma população rural de mais de 400.000 pessoas no sertão do Ceará, posso afiançar que, apesar das grandes dificuldades administrativas e de controle, decorrentes de novos credenciamentos, novos sorteios e novos contratados a cada 03 meses, a utilização da modalidade de inexigibilidade tem sido essencial para que Operação Carro-Pipa seja viabilizada, dentro dos princípios da legalidade e transparência.




    Coronel de Infantaria José Abinoan de Sousa Filho – Comandante do 23º Batalhão de Caçadores (biênio 2016 e 2017)


  




  

    “Jamais diga uma mentira que não possa provar”.




    Millôr Fernandes
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    1. INTRODUÇÃO




    O direito internacional é cada vez mais requisitado no mundo contemporâneo. Por intermédio da Carta das Nações (1945), os governos soberanos, consensualmente, optaram por colher os ensinamentos das Grandes Guerras Mundiais. Esses conflitos, à custa de sangue, destruição e vidas humanas, mostraram os prejuízos e déficits à humanidade ocasionados por decisões de chefes de estados tiranos e inconsequentes. De fato, outros acontecimentos históricos mundiais, como a Guerra Fria, influenciaram na pujança do direito internacional, quer em prol ou contra.  A globalização, por exemplo, se por um lado, potencializou a sinergia da comunidade internacional, com propósito de paz, progresso socioeconômico e garantias de direitos humanos universais; por outro, criou expectativas, receios e incertezas.




    Toda essa controvérsia estimulou o surgimento das Organizações Internacionais como catalizadoras dos interesses e das problemáticas dos países que repercutem em amplitude global.  Destarte, a normatização internacional é empregada como medida preventiva à guerra, por isso, baliza caminhos pactuados por Estados-nações com base em propósitos e princípios que devem abranger o bem comum dos homens nos diversos rincões do planeta Terra. Por isso, no século XXI, a água – bem humano – é tema que se incorpora ao direito internacional. O uso racional da água é preocupação notória de todos os povos pensantes. Os reflexos da inópia desse recurso natural estão enunciados na sociedade internacional, nos países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Salienta-se que a Soberania dos Estados, segundo a doutrina, é maleável por influências política, social ou mesmo histórica.




    Dessa forma, vislumbram-se os diferentes níveis de capacidade e de influência, nos campos do poder, para os respectivos Estados Soberanos buscarem, de forma unilateral, solvência às adversidades que garantam vida digna a toda população.  Assim, a temática em questão pondera se o acesso à água, com supedâneo dos Direitos Humanos, é um poder-dever de todos os Estados – partícipes ou não, da Organização das Nações Unidas (ONU).  A dinâmica da obra mostra que a interdependência dos países, no século XXI, quer monista ou dualista, facilita a cooptação, os entendimentos e as decisões coletivas de cooperação internacional e, também, os assuntos que preocupam e possam interferir na harmonia, na preservação e na paz do mundo.




    O desígnio é tornar perceptível a vulnerabilidade do ser humano, rico ou pobre, aos efeitos da falta de água potável no mundo. Para isso, o livro pretende discutir sobre em que medida os Direitos Humanos homologados pelos Organismos Internacionais balizam os instrumentos e os mecanismos implantados pelos Estados, reconhecidos ou não pela Organização das Nações Unidas (ONU), para cumprir as metas estabelecidas no tocante ao direito universal à água.




    Desse modo, vislumbra-se que, no mundo moderno, não é aceitável a ideia de soberania absoluta. De fato, a percepção atual (2020) é que as normas, os direitos e os valores internacionais interferem diretamente no antigo sentimento de onipotência dos Estados. Os Organismos Internacionais limitam, ou tentam limitar, o poder. Para isso, exigem cada vez mais respeito às prioridades da Comunidade Internacional e o apego ao direito internacional.  Devem-se compreender as influências das decisões estabelecidas pelos Organismos Internacionais de Direitos Humanos no tocante ao direito à água aos Estados Soberanos, como o Brasil. Por isso, este país soberano, por consentimento, busca cumprir as intenções elencadas pelos Organismos Internacionais no itinerário dos Direitos Humanos. É perceptível a previsão constitucional dos princípios que regem as relações internacionais desse país, além dos fundamentos que exaltam a soberania, a cidadania e o valor característico da humanidade.




    Nesse contexto, o Brasil é um país privilegiado no quesito disponibilidade de água doce. No entanto, enfrenta dificuldades que vão desde a irregular distribuição desse recurso natural nas diversas regiões até a falta de políticas públicas eficientes, sustentáveis e duradouras na partilha deste líquido indispensável à sobrevivência humana. Dessa maneira, percebe-se a ineficiência das ações governamentais com o propósito de libertar todas as famílias que, em pleno século XXI, são reféns de migalhas no tocante ao direito à água.




    Depreende-se disso que a água é um recurso natural escasso no semiárido brasileiro. O pior é essa situação ser agravada a cada ano em virtude do aumento da degradação ambiental em todos os países do planeta. Isso intensifica as mudanças climáticas e traz reflexos ainda mais malignos aos indivíduos que habitam essas regiões, que dependem do Estado com o exercício de gestões públicas para implementar ações adequadas para o acesso à água e o gozo da vida humana.




    Segundo a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), o semiárido brasileiro é composto por 1.262 municípios. Conforme a Resolução n.º 115 de 23 de novembro de 2017, atendem os requisitos de regiões semiáridas os municípios dos seguintes estados, assim distribuídos: Maranhão (2), Bahia (278), Piauí (185), Ceará (175), Rio Grande do Norte (147), Paraíba (194), Pernambuco (123), Alagoas (38) e Sergipe (29). Apesar de não compor a região Nordeste, o estado de Minas Gerais possui 91 municípios nessa área.




    É fato que a área semiárida possui um clima atípico com características próprias que se aproximam do ambiente desértico. Essa peculiaridade, por si só, tem potencial para restringir direitos aos homens pelos efeitos produzidos pela seca, pela alta temperatura e pelo desequilíbrio entre os índices pluviométricos e a evaporação. Esses danos às pessoas são potencializados pelas ações pouco efetivas dos governos, que favorecem as desigualdades crescentes do país, sejam de classes ou regionais, ou por outras ações humanas que aumentam os impactos do aquecimento global.




    Em solo pátrio, o Direito Fundamental protege a dignidade da pessoa humana. É titular desse direito qualquer pessoa física ou jurídica brasileira ou estrangeira, segundo o caput do art. 5º da Constituição Federal de 1988. Ressalta-se que o Exército Brasileiro é a Força Armada que complementa a presença do Estado em toda essa área atingida pela seca. Essa ação solidária da Força Terrestre proporciona o acesso à água a pessoas que sobrevivem devido à situação de anormalidade em virtude da falta de água. A participação do Exército Brasileiro nessa missão subsidiária deixou de ser temporária e, hoje, é a incumbência mais relevante das Organizações Militares Executoras (OME), que compõem o Comando Militar do Nordeste (CMNE).




    A prioridade facultada à Operação Carro-Pipa é motivada pela essencialidade da água para o ser humano. Salienta-se que esta assertiva recebe amparo tanto em normas internacionais quanto em nacionais. Esse programa transcorre por meio da intervenção do Ministério da Integração e do Ministério da Defesa desde 1998, com o objetivo de materializar o direito fundamental à água. Não menos curioso é que, apesar de ser uma medida emergencial, vem sendo executada como pseudopolítica pública do Governo Federal brasileiro, que visa universalizar o acesso e o uso da água potável à população que sobrevive nas agruras impostas pela seca.




    Nessa interlocução, a Operação Carro-Pipa passa a ser multifacetada, com significado diverso para os vários atores: o governo, o comitê de direitos humanos e a população atendida. Ao primeiro, o programa pode funcionar como uma vitrine para mostrar a ação do Estado no dever de fazer, com o intuito de alcançar as metas dos acordos internacionais ratificados. Para o segundo, a operação é plausível e aceitável por atender às demandas da população, mesmo no século XXI. Para o povo, essa missão é a garantia de sobrevivência, ou seja, uma ação humanitária imprescindível. Entende-se que, na verdade, é um dos meios utilizados pelo Governo Federal brasileiro para disseminar o direito à água em todo território nacional. Logicamente, essa ferramenta é, ainda, uma atividade paliativa necessária, estabelecida por legisladores como resposta a milhares de famílias que dependem de água potável para sobreviver.




    Com tudo isso, a falta de água ocasionada pela seca afeta a dignidade dos assolados e leva o Exército Brasileiro, como órgão público, a expor a sua intimidade em gestão com transparência. Esse órgão da Administração Pública Federal direta deve pautar a conduta dos seus atos e procedimentos em princípios basilares vitais independentes do processo de contratação de terceiros, ou seja, em consonância com a Constituição Federal e as leis infraconstitucionais. Para tanto, tem que buscar alcançar de forma eficaz os objetivos sociais estabelecidos pelo Governo Federal e tem a obrigação de pautar as suas ações em harmonia com os princípios constitucionais. Propaga-se que a finalidade desse programa é proporcionar o bem comum a todos que habitam o semiárido nordestino e adjacência, visando ao interesse público de coletar, transportar e distribuir água de qualidade universalizando o direito à água aos afligidos.




    Destarte, surge a questão acerca de como a Operação Carro-Pipa possibilitou a efetivação do direito fundamental à água à população que convive no contexto da seca do semiárido nordestino. Portanto, a presente obra, que se enquadrada na linha de estudos dos Direitos Humanos, tem por objetivo geral analisar a Operação Carro-Pipa na perspectiva de instrumento garantidor do direito fundamental ao acesso à água potável para a população do semiárido nordestino durante a seca de 2012 a 2019. Como objetivos específicos, destacam-se: I) identificar e analisar o direito à água na perspectiva do direito humano internacional e como direito fundamental nas normas brasileiras; II) analisar as questões de acesso à água no semiárido nordestino e a intervenção da Operação Carro-Pipa e; III) identificar e analisar indicadores da Operação Carro-Pipa na distribuição de água no semiárido nordestino entre 2012 e 2019.




    A hipótese inerente à problemática é que a Operação Carro-Pipa, na perspectiva dos direitos humanos, possibilita a efetivação do direito fundamental à água no contexto do semiárido nordestino ao desenvolver ações e ao preencher lacunas que auxiliam no cumprimento dos deveres constitucionais, exclusivos ou comuns, dos entes federados de promover a defesa permanente contra calamidades públicas, especialmente a seca. No entanto, a longevidade do programa não é razoável ao perdurar como se fosse política pública. Deve-se ressaltar que essa operação, conduzida pelo Exército Brasileiro, é emergencial, portanto, sem envergadura para solucionar os óbices da escassez de água, muito menos para gerenciar os recursos hídricos, cuidar da saúde e da assistência pública ou para combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização. Tampouco, é capaz de fomentar o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico e o bem-estar do povo sertanejo com os parâmetros previstos para a situação de normalidade.




    A criação deste livro justifica-se pela repercussão do tema nas conjunturas internacional e nacional. De um lado, pôr o reconhecimento e a determinação da comunidade internacional da universalização do direito à água como ferramenta para mitigar a desigualdade e fomentar o desenvolvimento e a dignidade a todas as pessoas, independentemente de raça, credo, sexo ou região que habita no mundo. De outro, é a necessidade de romper paradigmas e desmistificar os motivos de coexistência longínqua do Programa, já que não são só os efeitos das mudanças climáticas que maximizam a escassez de água na área, mas, sobremaneira, os fatores éticos e morais dos agentes públicos e privados envolvidos que interferem na concretização e efetividade das políticas públicas implementadas no semiárido brasileiro ao longo de décadas.




    Dessa maneira, é perceptível que o estado brasileiro sinta-se pressionado a cumprir com as metas estabelecidas nos acordos internacionais nos quais são signatários e, por isso, com o dever de aliviar o impacto da seca que aflige milhões de pessoas. Assim, é argumento estudar a Operação Carro-Pipa ou o programa de distribuição de água potável do Exército Brasileiro por ser uma ação implementada pelo Governo Federal, de forma complementar, com o objetivo de preservar a dignidade da pessoa humana e de garantir os direitos constitucionais à população dessas áreas em situação de desastre, entre eles, o direito à água. Também, é importante investigar com quais alegações o governo do país sustenta a execução desse programa em caráter emergencial por mais de vinte anos ininterruptos.




    No mesmo sentido, é necessário revelar a magnitude de recursos públicos investidos na Operação que, no ano de 2012 foi de R$ 295.222.109,50 e aumentou consideravelmente no decorrer dos anos: 2013 (R$ 706.968.774,54), 2014 (R$ 841.496.984,21), 2015 (R$ 920.865.599,08), 2016 (R$ 1.021.682.120,57), 2017 (R$ 960.632.932,69), 2018 (R$ 729.772.352,55) e, até novembro de 2019 (R$ 647.016.550,64), ou seja, em média, o valor descentralizado de R$ 638.000.000,00 para atender (2019) cerca de 2 milhões de pessoas distribuídas em 600 municípios.




    É salutar explicar os motivos que conduzem este Estado Democrático de Direito a não cumprir o dever de garantir a segurança jurídica do direito à água de forma regular e eficiente em todo território nacional, até porque este país ostenta princípios e fundamentos constitucionais que se regem pela prevalência dos direitos humanos à igualdade, à inviolabilidade do direito à vida e aos direitos sociais. Desse modo, é, no mínimo, incoerente empregar a Operação Carro-Pipa como paliativo, ao longo de décadas, em vez de concretizar o serviço público de abastecimento de água potável e o saneamento básico no semiárido nordestino. Até pelo fato de esse recurso natural, segundo a Constituição Federal de 1988, ser um bem da União, e os impactos da seca potencializarem a escassez de água, tornando a vida dos atingidos desumana e degradante em um contexto econômico e social.




    Outra motivação é que, no caso concreto, milhões de pessoas anseiam pela consolidação do direito à água de forma igualitária às outras regiões do país. Nesse sentido, há de se estudar se é a má distribuição dos recursos hídricos ou a ineficiente gestão pública a responsável pelos danos causados à população favorecida com a Operação devido à extrema limitação desse líquido de suma importância à vida, ao desenvolvimento e ao bem-estar humano. É necessário esclarecer se a obrigação do Estado de universalizar o direito à água no Brasil, em especial nas áreas atingidas pela seca, por si só, respalda a continuação da Operação, já que a água potável é vital para melhorar a vida cotidiana das pessoas que sobrevivem em condições precárias e desumanas ao longo de décadas. Portanto, trata-se de uma ferramenta indispensável à distribuição de forma continuada e eficiente em todas as áreas de responsabilidades em estado de emergência ou calamidade pública.




    Salienta-se que outra causa é a vulnerabilidade dos atendidos pela Operação Carro-Pipa. Pela maior parte ser de famílias desprivilegiadas, pobres, com baixo nível de escolaridade que sobrevivem, miseravelmente, em comunidades distantes e esquecidas, sendo obrigadas, muitas vezes, em pleno século XXI, a se deslocarem por quilômetros de distância na busca de encontrar água – própria ou imprópria ao consumo humano – que atenderá às suas necessidades básicas. Destarte, há fundamento em investigar afirmações de que a Operação Carro-Pipa é, para milhões de famílias do semiárido, o único meio de garantia de direito humano e, consequentemente, essencial para o acesso à água, já que resguardam direitos emergenciais à população ao alcançar premissas como rapidez, continuidade, distributividade, flexibilidade, amplitude, capilaridade, eficiência e gestão suficiente para atender às expectativas sociais, em situação de desastre, assegurando a estabilidade essencial à coletividade atendida.




    Desse modo, este estudo justifica-se pela necessidade de evidenciar, por meio de análises, que a Operação Carro-Pipa é um mitigador e que o Estado tem um papel relevante na proteção dos direitos constitucionais dos cidadãos, principalmente no viés de desenvolvimento socioeconômico sustentável dessa região. O que preocupa e motiva a obra é identificar os óbices dos membros do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) na questão do direito à água no sertão brasileiro. Cabe destacar que esse Conselho conta com a participação de prepostos diversos que estão além do Secretário Especial dos Direitos Humanos (SEDH), pois outros atores de status participam de todo processo que gera repercussões no tocante aos direitos humanos no Brasil, tais como, o Procurador-Geral da República, os integrantes do Congresso Nacional (Deputados Federais, Senadores), da magistratura, do Ministério das Relações Exteriores, da Polícia Federal, do Ministério da Justiça e da Defensoria Pública da União e da sociedade civil (da Ordem dos Advogados do Brasil, de organizações da sociedade civil de abrangência nacional e do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União).




    Logo, no auge de mudanças climáticas, de desigualdade socioeconômica regional e de gestão ineficaz de políticas públicas de acesso à água é que se solidifica o amparo para a análise investigativa deste livro, uma vez que é indispensável pontuar se a Operação Carro-Pipa demonstra a ação do Estado para proteger os direitos humanos dos atingidos pela seca no semiárido ou se visa preservar esse mesmo Estado da responsabilidade de reparar os danos físicos, morais, sociais e econômicos ocasionados aos assolados pela escassez de água durante as previsíveis secas na região perante as Cortes Judiciárias nacionais e internacionais.




    Este estudo pretende evidenciar que a seca impõe a pronta intervenção do Estado, em caráter emergencial, para atender ao clamor popular e tornar possível que os efeitos dos longos períodos de estiagem causem o menor dano aos direitos fundamentais e humanos das gerações de hoje e, principalmente, do futuro. Também, tem-se como objetivo deixar translúcida a importância da participação da Força Terrestre no semiárido como representante do Estado na garantia dos princípios fundamentais desse Estado Democrático de Direito. Outro desafio é evidenciar que o programa complementa a ação do Estado de garantir o acesso à água potável aos moradores que vivem em condições de vulnerabilidade na região inóspita do semiárido nordestino, mas não impede a responsabilização do Estado e das autoridades públicas por ineficiências nas políticas públicas dos serviços de fornecimento de água e saneamento básico.




    Também, contemplará o estudo esclarescer que o Exército Brasileiro, como representante do Estado, precisa de planejamento administrativo e operacional, gestão, controle e segurança jurídica para alcançar os objetivos estipulados no Programa e, com isso, universalizar o direito à água dos atingidos pela seca por meio de ação emergencial. Precisa-se deixar claro que há a preocupação de, por exemplo, compreender se o interesse público associado à real necessidade da Administração Militar torna inviável a licitação no processo de contratação de terceiros na Operação Carro-Pipa; se a Carta Magna e a Lei da Licitação dão amparo constitucional e legal, respectivamente, a essa imposição de aplicar a exceção compulsoriamente; e, ainda, se a peculiaridade da missão, a importância da água, o sentimento de justiça social e a exigência de equidade e justiça distributiva da água determina a contratação de todos os interessados aptos para cumprir plenamente os objetivos desse nobre programa.




    Ainda, procura-se deixar explícito que a Operação Carro-Pipa necessita atender a algumas premissas para efetivar o direito à água, principalmente, pelas peculiaridades da região e as expectativas sociais que devem satisfazer. Entre elas, destacam-se: disponibilidade, qualidade, quantidade, acessibilidade, rapidez, continuidade, distributividade, flexibilidade, amplitude e eficiência. A partir desses indicadores, o desígnio da obra é demonstrar, por meio de análises, que a Operação Carro-Pipa, apesar de ser de suma importância na garantia do direito à água no semiárido, não pode ser considerada pelas autoridades públicas como ação suficiente à proteção do direito à água, o que os deixam à margem de serem cobrados pela população e responsabilizados pela execução de mais de vinte anos de medida considerada paliativa.




    Nessa circunstância, o Estado tem um papel relevante na proteção dos direitos constitucionais dos cidadãos, principalmente, no viés de desenvolvimento socioeconômico sustentável da região. Por isso, erradicar a falta de água no sertão representa quebrar paradigmas com políticas públicas efetivas de combate à seca, para asseverar liberdade e igualdade no Estado Democrático de Direito do Brasil. Assim, pensa-se que as repercussões alcançadas por esse programa emergencial refletem a efetividade da Operação no contexto do desastre ocasionado pela seca.




    Da mesma forma, há o esforço de deixar explícito que a aplicabilidade e a consolidação do direito humano à água de toda população atingida é exequível, e os entes federados devam guarnecer as políticas públicas com gestão e governança para garantir, não só a Operação Carro-Pipa em situação de desastre ambiental, mas também viabilizar o serviço de abastecimento de água potável e de saneamento básico a todos no semiárido nordestino, com a promoção de medidas capazes de preservar outros direitos inter-relacionados – os direitos à vida, à saúde, ao desenvolvimento, ao meio ambiente sustentável – e evitar judicializações.




    Em tal força, metodologicamente, valem-se dos instrumentos de pesquisa bibliográfica e documental. O presente estudo propõe uma pesquisa de natureza básica, com o intuito de potencializar o entendimento sobre a legitimidade do direito à água no âmbito jurídico internacional, e a influência desse reconhecimento externo no ordenamento jurídico brasileiro. Para tanto, busca novos conhecimentos que possam ser aplicados ao caso concreto do semiárido, local em que a população almeja o direito à água, não só em situação emergencial, mas como serviço público regular e eficiente de abastecimento de água potável e saneamento básico, que crescem de importância à pesquisa teórica de caráter intelectual.




    Ainda nesse enfoque descritivo, o pesquisador, de posse dos dados observados e registrados, realiza a análise e descreve o posicionamento da doutrina, dos pareceres jurídicos e dos órgãos de controle sobre o tema, sem deixar de apreciar a influência da atual crise ética brasileira e do aumento da corrupção nos processos da administração pública. Há, na pesquisa, o caráter exploratório, visto que serão analisadas, indutivamente, as ações da Operação Carro-Pipa para a efetivação dos direitos constitucionais fundamentais dos indivíduos afligidos pela seca, confirmando ou refutando a hipótese proposta no estudo.




    Trata-se de pesquisa de natureza teórica e empírica, uma vez que indicadores relevantes serão analisados estatisticamente. Apesar da abordagem qualitativa, ao empregar descrições, conceitos, comparações, interpretações e atribuições de significados referentes à temática, também, utilizam-se das técnicas quantitativas para avaliar os dados numéricos inter-relacionados aos recursos aplicados; ao tempo; à quantidade de pessoas, de municípios e de pipeiros; ao número de carradas distribuídas; ao volume de água disponibilizado; à distância percorrida, e a outras informações obtidas por meio de relatórios dos dados médios do Sistema de Gestor do Controle de Distribuição de Água (GCDA) da Operação Carro-Pipa, em revistas como “Parcerias Estratégicas”, publicada pelo Centro e Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), “Gestão das Águas”, em edições sobre: “A convivência com o semiárido brasileiro – Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil”, 2018 (ANA); documentos bases de programas governamentais vocacionados ao semiárido, como: Água doce e Interáguas; e a apreciação do relatório da análise da efetividade do programa Água para Todos – com a avaliação de mérito do programa quanto à eficácia, à eficiência e à sustentabilidade – realizado pela Fundação Getúlio Vargas (2018). Além disso, por intermédio de diversas públicações, tais como, os artigos e as revistas científicas, bases de dados da Universidade de Fortaleza (Unifor), Scientific Electronic Library Online (Scielo), Biblioteca Digital do Centro de Doutrina do Exército (BDEx), Google Acadêmico, teses (doutorado), dissertações (mestrado), da rede mundial de computadores e outros.




    A pesquisa desta obra é realizada no período de 2012 a 2019, porque esse lapso temporal abrange o marco legal da Operação Carro-Pipa com o amparo na publicação da Portaria Interministerial nº 1/MI/MD de 25 de julho de 2012. Depois, abrange, também, a grande seca que assolou a região, além de enquadrar uma série de execuções e investimentos do Estado brasileiro em políticas públicas de acesso à água e, mesmo assim, paralelamente, a crescente ampliação desse programa de distribuição de água como medida emergencial. Na linha do espaço, o corte é realizado ao estudar apenas o semiárido nordestino, onde se concentra a maior parte das Organizações Militares Executoras (OME) do Comando Militar do Nordeste (CMNE), responsável por toda operacionalização e execução desse programa complementar, que englobam sete estados nordestinos: Bahia - BA, Sergipe - SE, Alagoas - AL, Pernambuco - PE, Paraíba - PB, Rio Grande do Norte - RN e Ceará - CE.




    Este estudo é apresentado em três seções. A primeira debate o direito à água na perspectiva do direito humano internacional, e a influência dos pactos e acordos internacionais – Objetivo de Desenvolvimento Sustentável à água – aprovados e reconhecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) nas ações governamentais da República Federativa do Brasil como país signatário. Também, investiga-se o direito humano à água na perspectiva do direito fundamental das normas brasileiras. Na sequência, a segunda seção apresenta o respaldo constitucional, o contexto histórico da delimitação do semiárido, além da questão da seca nos períodos de (1500-1822), de (1822-1889) e de (1889-aos dias atuais). Ainda, analisa-se a democratização do acesso à água no sertão por intermédio da Operação Carro-Pipa.




    Já na terceira seção, é preciso realizar o amparo legal do Programa, abordar a gestão e os fundamentos dos contratos da Operação, identificar os indicadores que concretizam a eficiência da Operação Carro-Pipa e avaliar se ela garantiu efetividade ao direito fundamental à água no contexto da seca nordestina no período de 2012 a 2019. Para isso, é necessário obter parâmetros de avaliação apontando os indicadores que demonstram a concretização do direito fundamental à água e revelam a ação proativa do Estado. Com isso, torna-se possível apresentar recomendações e verificar a influência da Operação Carro-Pipa no princípio da dignidade humana e do mínimo existencial no contexto do semiárido nordestino.




    Com tudo isso, é possível entender por que a Operação Carro-Pipa coexiste ao longo do tempo com o status de política pública de universalização do direito fundamental à água no semiárido nordestino, mesmo sendo um programa emergencial. De posse de todo arcabouço de informações, planeja-se avaliar como transcorreu a Operação Carro-Pipa entre 2012 e 2019 no tocante à efetividade, transparência e ética, elencando, ainda, quais são as perspectivas futuras desta política pública emergencial.


  




  

    2. A GARANTIA DO ACESSO À ÁGUA NA PERCEPÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS




    A seção propõe discutir as influências das decisões homologadas por Organismos Internacionais no tocante ao direito à água ao estado soberano brasileiro, e evidenciar a amplitude da garantia normatizada internacionalmente no século XXI. Para tanto, procura-se demonstrar que o acesso à água, com base nos direitos humanos, é um poder-dever de todos os estados, além de tornar perceptível a vulnerabilidade do ser humano aos efeitos da falta desse recurso natural.




    O estudo aponta a relevância que o tema direito humano à água deve angariar na agenda do estado brasileiro como direito fundamental e, a partir daí, insuflar os respaldos para as implementações de políticas públicas nacionais a serem concretizadas a curto, médio e longo prazo, de forma progressiva e ininterrupta. Nesse contexto, sobressai a dualidade: de um lado, por ser perceptível a soberania como fundamento constitucional, do outro, por haver a primazia dos direitos humanos. Desse modo, pondera-se que o estado brasileiro, para magnetizar o desenvolvimento nacional, fez a avaliação prognóstica da futura equalização dos procedimentos entre os países, além de prever outros princípios que regem as relações internacionais na Constituição Federal vigente.




    Além do mais, ficam explícitos as orientações e os apontamentos proclamados no contexto mundial sobre a questão do direito humano à água, os quais preservam direitos fundamentais para a população de diversos países do mundo e, em especial, aos brasileiros do semiárido em situação de vulnerabilidade. Logo, o direito humano à água é um marco por possuir ferramentas dissuasórias que, democraticamente, balizam que os estados membros signatários devem colocar em prática os objetivos estratégicos coletivos para assegurar a essas pessoas desprivilegiadas o direito de viverem com o mínimo de dignidade, pactuados por consenso da sociedade internacional. Racionaliza-se que os países soberanos, por consentimento, respeitem, tutelem e busquem cumprir, de forma intrínseca, as metas de direitos humanos pactuadas pelos Organismos Internacionais.




    2.1 DIREITO INTERNACIONAL: INFLUÊNCIA NA SOBERANIA DOS ESTADOS CONTEMPORÂNEOS




    Depois de setenta e quatro anos da gênese das Nações Unidas (2019), o direito internacional modernista está repaginado, robustecido e com instrumentos de pactuar entre os estados membros de forma regional (sistema europeu, sistema interamericano, sistema africano) e universal (Organizações das Nações Unidas, Organização Mundial da Saúde, Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial). Isso garante segurança jurídica às decisões tomadas no contexto da tríade: a paz, os direitos humanos e a sustentabilidade ambiental. Além, nesse caso, de potencializar a influência aos Estados Soberanos para que afiancem direitos humanos fundamentais.




    Ao interpretar Piovesan (2011), é notória a essencialidade do direito internacional na sustentação e legitimidade dos direitos humanos no seio da comunidade internacional. Há a convicção de que o mundo contemporâneo tem ambição de dispor de direitos fundamentais alicerçados na universalidade dos seus titulares – em que a exigência é a condição de pessoa – e na indivisibilidade das modalidades de direitos – civis, políticos, socioeconômicos e culturais – por haver retroalimentação, além de relação e dependência mútua. Consequentemente, o consenso sobre os temas correlacionados aos direitos humanos, presentes na agenda internacional, são respaldados nos sistemas de proteções por meio de acordos de adesão ou consentimento que resguardam a margem de segurança validada como o mínimo necessário para viver respeitando o critério da dignidade.




    Conforme Accioly (2017), todos devem crer que o direito internacional é a conditio sine qua non à subsistência da raça humana, mesmo com os seus avanços e retrocessos. Tudo é justificado em função dos momentos históricos e das instabilidades das relações internacionais por guerras (Primeira e Segunda Guerra Mundial), da séria ameaça ao uso da bomba atômica (Guerra Fria), do terrorismo, ou, ainda, dos novos assuntos que compõem os interesses internacionais relacionados à degradação ambiental e à escassez de água.




    Logo, o direito internacional abarca a população global e, por isso, tem o dever de difundir a igualdade soberana em seus instrumentos jurídicos, dado que rege a associação de países. O respeito a esse princípio é primordial para a equalização do conjunto de normas que determinam os direitos e as obrigações no convívio recíproco entre os estados. Argumenta-se que tudo isso é indispensável para tornar legítimo os quatros propósitos explícitos no Art. 1º da Carta das Nações Unidas (1945, p. 5), como: “manter a paz e a segurança internacionais; desenvolver relações amistosas entre as nações; conseguir uma cooperação internacional; e ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações”.




    No entanto, a própria Carta das Nações cria controvérsias e disparidades nesse princípio, já que o Art. 23 prevê que algumas potências mundiais – os Estados Unidos, a Rússia, o Reino Unido, a França e a República Popular da China – ocupem poltronas perenes no Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas e detenham poder de veto. Com isso, todos esses países dispõem de mais ascendência por possuírem vitaliciedade e não cumprirem os outros ritos impostos aos demais membros, como elegibilidade e contribuição efetiva ao que se pretende alcançar com este Organismo Internacional.




    Mesmo assim, Reker (2010) expressa que, a partir de 1945, com a decadência da Sociedade das Nações e a sucessão da Organização das Nações Unidas (ONU), os Estados-nações passaram a ter o organismo internacional empoderado. Isso significa que começaram a contar com o ordenamento, a presença cosmopolita e a capacidade para, harmonicamente, ter abrangência em todos os continentes nas seguintes esferas: deliberativa, de soluções pacíficas e, ainda, na promoção de desenvolvimento e cooperação socioeconômica.




    Na ocasião, não se pode negar que a Organização das Nações Unidas é um instrumento imprescindível ao fomento e à proteção aos direitos humanos fundamentais. Contudo, por ferir susceptibilidades na comunidade internacional, há déficit para os impactos traçados, pois nem sempre alcançam a cooperação necessária para sanar os óbices internacionais de forma universal e imparcial.




    A pesquisa traz, também, como exemplo de intervenção do direito internacional, a Convenção sobre a Proteção e Uso de Cursos de Água Transfronteiriços e Lagos Internacionais (Convenção da Água), editada em 1966 e novamente em 1992, com o propósito de normatizar, limitar e preservar as águas transfronteiriças e os lagos internacionais. Para isso, adota como critério a observação de alguns aspectos da bacia e do país conforme o uso, as necessidades sociais e econômicas, a população, a disponibilidade de outros recursos e os mecanismos empregados para precaver desperdícios.




    Portanto, a Convenção da Água estabelece obrigações aos estados membros no sentido de realizar gestão sustentável para mitigar os efeitos das ações humanas, o controle do uso e o equacionamento dos interesses das partes nas águas que excedem as fronteiras dos países. As repercussões da Convenção das Águas na comunidade internacional transcenderam as expectativas, o que favoreceu a adoção de duas novas publicações: a primeira, modificada em 6 de fevereiro de 2013 para abranger, de maneira legal, a cooperação transfronteiriça e, a outra, em 1 de março de 2016, com caráter expansionista ao ampliar o alcance de instrumento regional para global.




    O direito internacional, também, demonstra a relevância dos recursos dissuasórios previstos e aceitáveis em nome da paz. As organizações internacionais têm obtido êxito no propósito de solucionar controvérsias e na conciliação da missão de propagar direitos e bens comuns, com o desafio de impedir a desintegração do planeta devido às guerras (ACCIOLY; SILVA; CASELLA, 2017). De fato, existem questionamentos sobre as interferências e omissões que acontecem em momentos pontuais e envolvem, normalmente, os interesses geopolíticos das grandes potências mundiais, entre eles, o acesso à água.




    Por isso, o poder de veto traz incontestável vantagem aos membros permanentes, que detêm o privilégio de desautorizar as decisões proferidas no Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Dessa forma, a capacidade sentenciatória definitiva deste sistema multilateral está até hoje (1945-2020) concentrada e à mercê do livre-arbítrio da minoria, os cinco permanentes (P5).




    É visível a desatualização da estrutura governamental do CSNU perante as transformações globais por não reverberar os anseios dos novos atores e por continuar permitindo que interesses unilaterais possam interferir no posicionamento dos outros membros. Salienta-se que o poder de veto, por vezes, silencia a comunidade internacional e constitui-se como instrumento de desrespeito aos direitos humanos, já que independe de fato concreto; os países detentores destes poderes, capitalistas ou não, utilizam-se do prestígio de serem membros fundadores da Organização das Nações Unidas (ONU). Em face disso, empregam o poder de barganha: se estão de acordo, dão o aval, caso contrário, abstêm-se negativamente para tudo que possa trazer reflexos, mesmo que no futuro, às conveniências de qualquer um deles.




    Nesse sentido, no direito internacional, também, são notórios pesos e medidas diferenciados entre Estados Soberanos, o que demonstra a vulnerabilidade e o risco. Essa distinção no tratamento acaba, por vezes, a abalar a estabilidade das relações internacionais, principalmente, quando uma grande potência passa impune e livre de sanções, mesmo ao usar a força para interferir em assunto interno – político, socioeconômico, militar e ambiental – de Estado-nação com poder menos relevante, mesmo sem o consentimento do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A obra “A nova des-ordem mundial” respalda esta assertiva ao relatar a decisão bilateral da invasão do Iraque – Inglaterra e Estados Unidos – em 2003: “O autoproclamado mundo moderno, científico e tecnológico invadindo o mundo da tradição religiosa, no caso, islâmica.” (HAESBAERT; PORTO-GONÇALVES, 2006, p. 29).




    Também, apurou-se, no estudo, os efeitos contraditórios da globalização para as relações internacionais, já que são perceptíveis variações paradoxais no desencadear de crises entre os Estados Soberanos. As recentes guerras (Guerra do Iraque) e outras instabilidades geopolíticas apontam que o mundo contemporâneo continua possuindo motivos de apreensão, pois os países desenvolvidos, em várias oportunidades, demonstram que seus interesses individuais são mais importantes que a conveniência coletiva.




    Assim, a disparidade de poder torna-se aliada para que o desejo de cooperação internacional e de paz longínqua seja sobrepujado. Mas, apesar disso, a Comunidade Internacional continua dissimulando a aceitação consentimental das ultrapassadas decisões promulgadas após a Segunda Grande Guerra Mundial. Percebe-se que o descumprimento do princípio de igualdade soberana impõe aos estados mais fracos a conviverem com lapsos e tolerâncias dos Organismos Internacionais no sentido de aplicar a responsabilidade internacional do Estado por atos e omissões atribuíveis, como, também, por violação de regras e obrigações do direito internacional a todos os países soberanos “com mesmo peso e a mesma medida” (ACCIOLY; SILVA; CASELLA, 2017).




    É preocupante perceber que, nesse viés, os estados desenvolvidos potencializam suas persuasões globais por intermédio dos mecanismos apresentados por Organismos Internacionais. Não satisfeitos, ao mesmo tempo, diminuem, camufladamente, o resquício de capacidade dos países mais fracos de enfrentar problemas e de decidir, ou seja, estremecem a soberania. Nessa perspectiva, há consonância comportamental das pátrias ricas que demonstram o jogo de interesse de forma continuada. Pode-se perceber que as novas guerras estão sendo motivadas pela escassez dos recursos naturais que garantem autonomia, conforto e desenvolvimento socioeconômico às populações consumistas que crescem a cada ano, como ocorre com o petróleo e a água (OLIVEIRA; LESSA, 2006).




    Segundo Vieira (2016), o direito internacional moderno defronta-se com a necessidade de atuar em distintas matérias da agenda mundial. É preciso interagir, simultaneamente, com várias áreas do direito para que se atinja um denominador que pacifique e minimize as arestas das insatisfações pontuais que ocorrem nas ramificações do sistema pluralista. A interdisciplinaridade demonstra a extensão, os interesses, os problemas, as ambições e as aflições que acontecem no planeta. Para gerenciar todas essas demandas, é indispensável regular as convivências com preceitos que balizem e limitem as relações dos personagens que integram a sociedade internacional.




    O estudo aponta que todos os temas discutidos e decididos por intermédio do direito internacional são sensíveis e arraigados de interesses. Ao especificar a crise hídrica mundial, entra-se em uma teia que vai da escassez de água propriamente dita à degradação ambiental, aos direitos humanos, aos conflitos e, inclusive, aos interesses econômicos por privatizações. Por isso, há sempre cuidados e reservas nas adesões e nos consentimentos por parte dos estados que compõem a Comunidade Internacional. Pois as ações de hoje – adesão ou não adesão aos tratados – podem trazer reflexos futuros no tocante à soberania, ao controle e à exploração desse recurso natural chamado água.




    Por isso, mesmo com deformações, entende-se que o Direito Internacional procura zelar por Estados Soberanos ausentes de supremacias, que conduzam a ordem jurídica descentralizada e com relações fundadas no consentimento, ou seja, esse sistema jurídico prima pelo discurso da normatização global em prol do bem comum, por meio de estados equitativos que respeitam a decisão coletiva como forma de preservar a dignidade humana das gerações presente e futuras. Essa é a medida protetiva que transcende as fronteiras dos países para salvaguardar os direitos humanos fundamentais.




    Direitos esses que, segundo Franceschina e Mozetic (2015), é natural de todas as pessoas – independentemente de raça, credo, classe social, gênero e qualquer outra característica – inter-relacionada e interdependente apenas do fato de ser humano. Diz, ainda, que se trata de direito com superioridade absoluta e, por isso, deve-se ter aplicabilidade imediata. Além do mais, deixa claro que os direitos humanos fundamentais devem compor o status de dispositivos imutáveis e perpétuos dos documentos constitucionais das nações.




    Reforça tal pensamento o fato de existir o segmento próprio denominado Direito Internacional dos Direitos Humanos. Essa disciplina surge como remédio essencial às demandas de proteção, eficiência e eficácia de nível global. Por isso, tem-se a previsibilidade de concretizar direitos fundamentais e, para isso, utiliza normas que precisam ter força para efetivar fundamentos, princípios e garantias. Além do mais, deve zelar pela dignidade da pessoa humana e pelas diversas gerações de direitos, atualizadas de acordo com o contexto histórico da humanidade (MORAES, 2000).




    Visto por esse ângulo, o direito internacional, desde o primórdio das relações entre estados, é um indispensável regulador para conciliar ou mediar interesses e, com isso, preservar o emprego da força armada para resolver controvérsias, essencialmente, no mundo globalizado. Percebe-se que, de fato, a equidade dos atores favorece as relações externas sadias, justas, consensuais e equilibradas no âmbito da sociedade internacional. Portanto, há concordância de que “[...] o respeito ao direito internacional é o único caminho na construção de uma ordem um pouco mais harmônica [...]” (OLIVEIRA; LESSA, 2006, p. 4).




    Dessa maneira, a sociedade internacional busca zelar pela convivência pacífica e, para isso, estabelece como condição as seguintes exterioridades: a conservação da concórdia, a seguridade, a relação cordial, a solidariedade e a cumplicidade multilateral. Salienta-se que há previsão legal que alcança todos os estados, da aplicação de sanção à desobediência ao interesse internacional.




    Logo, no direito internacional alguns princípios são essenciais e norteiam as relações das comunidades internacionais. Por essa razão, prevê a não intervenção em assuntos internos, a coordenação, a convivência organizada e, com a necessária aquiescência para convalidar em caso de conflito, um foro judiciário ou arbitral competente. Desde o Estatuto da Corte de Haia (1920), as normas internacionais têm, como instrumentos jurídicos, as alianças plurilaterais que subsistem pelo esteio do pacta sunt servanda e a boa-fé.




    No ordenamento jurídico brasileiro, o direito internacional está presente, já que está explícito no preâmbulo da Constituição Federal de 1988 o comprometimento “na ordem interna e internacional”. Além disso, o Art. 4º prevê, como fundamento nacional, que a relação do país com outros Estados Soberanos deve ser conduzida com base nos seguintes princípios fundamentais: “independência nacional; prevalência dos direitos humanos; autodeterminação dos povos; não-intervenção; igualdade entre os estados; defesa da paz; solução pacífica dos conflitos; repúdio ao terrorismo e ao racismo; cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; concessão de asilo político”.




    Cabe enfatizar que, nessa República Federativa, o direito humano, também, tem previsão constitucional no capítulo que trata “dos direitos e garantias fundamentais”. Nesse momento, o constituinte previu, no §2º, do art. 4º, que novos direitos e novas garantias possam ser agregados aos já previstos na Constituição, entre eles, os decorrentes dos acordos internacionais que o Brasil seja signatário. Já no §3º, do art. 4º, definiu-se o rito para que os tratados e as convenções internacionais sobre direitos humanos equiparem-se às emendas constitucionais. Por último, no § 4º, do Art. 4º, estabeleceu-se que o Brasil, ao demonstrar aceitação ao Tribunal Penal Internacional, passa, obrigatoriamente, a acatar essa jurisdição.




    Para isso, são empregados as convenções, os acordos, os protocolos e as declarações que abrangem desde o direito natural às teorias contratuais que “[...] no plano dos direitos humanos – fala numa Soberania Humana, que convive com a Soberania Estatal” (MATTOS, 2003, p. 20). Também, as relações internacionais levam em consideração alguns aspectos jurídicos, como cooperação, integração, globalização e outros atuantes no convívio social. No mundo contemporâneo, em consequência, os Estados-nações perderam o poder ilimitado da soberania por sofrerem autolimitação da interdependência global.




    Nesse caminho, o estudo verificou que a terminologia “soberania” vem sendo limitada ao longo dos séculos. Observa-se, nas bibliografias doutrinárias, a apresentação de várias teorias que expõem a volatilidade do assunto, como o pensamento de Hobbes de contrato social e poder estatal absoluto; o de Rousseau, com a teoria democrática ou, ainda, a de Kelsen com a teoria normativa. No entanto, é perceptível que os estados modernos abriram mão dessa exclusividade do poder em favor de outros ideais internacionais que lutam por ideais não egocêntricos, solidários e universais por vislumbrarem serem os antídotos para a estabilidade, a preservação e a segurança mundial.




    Com isso, fica claro que, na era contemporânea, o direito internacional público existe e é dotado, não só de estrutura organizacional, mas também está compenetrado no objetivo de proteger os direitos humanos fundamentais por intermédio de normas substanciais principiológicas ou com força jurídica convencional de dever-fazer. Como sistemas garantidores de eficácia dessas decisões proferidas acerca dos direitos das pessoas humanas estão as Cortes Internacionais de Direitos Humanos que, neste sentido, o Brasil aderiu à Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 1992 (REKER, 2010).




    Nessa senda, Alexandre de Moraes inter-relaciona esses direitos humanos fundamentais a limites e obrigações dadas ao Estado no tocante às interferências em direitos individuais e à proteção da dignidade humana em todos os níveis do ordenamento jurídico do país. Portanto, os diretos humanos fundamentais são dotados de particularidades marcantes por possuírem traços como imprescritibilidade, universalidade, efetividade e complementariedade. Assim, aos serem reconhecidos constitucionalmente como direitos fundamentais, impõem ações que asseverem eficácia e aplicabilidade instantânea, como está claro no §1º, do art. 5º, que diz: “as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata” (MORAES, 2000).




    Infere-se, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), há mais de setenta e dois anos (2020), houve ratificação do status quo harmônico entre a comunidade internacional e o direito humano. No mundo multipolar, isso se faz necessário, já que o interesse econômico não pode extirpar o direito social e nem ameaçar a dignidade da pessoa humana. Por esse motivo, o direito internacional adaptou-se às novas demandas contemporâneas, apesar de, ainda, ser necessário dar equitativo poder – veto e mando – a todos os Estados Soberanos, com a intenção de tornar imparcial, razoável e transparente as decisões e aplicações de sanções normatizadas pelas Organizações Internacionais, com primazia ao direito de todo ser pensante à água.




    2.2 DIREITOS HUMANOS: AMPARO PARA O DIREITO À ÁGUA




    O enunciado de direitos humanos reluz desde o desenvolvimento embrionário da Carta das Nações Unidas, em 26 de junho de 1945. Nessa ocasião, é materializada, no preâmbulo desse documento, a crença da comunidade internacional “nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano”. As palavras registradas nas circunstâncias tornam transparentes, em todos os hemisférios, o desejo pelo sentimento de igualdade de direito entre as pessoas e os Estados. Também, comprometem-se a criar as melhores condições para o relacionamento harmonioso, regido pela justiça e pelo respeito aos compromissos acordados por meio dos mecanismos originários do direito internacional, que rogam por valores éticos e morais que perpetuam paz, liberdade e capacidade para irradiar o desejo mútuo de cooperação ao progresso social e às condições de vida digna.




    Para Hunt (2009), os direitos humanos devem ter algumas virtudes, tais como, serem próprias das pessoas humanas, idênticas universalmente para todos e cabíveis em todas as partes. Na obra, fica o alerta de que isso não foi alcançado, pois a sociedade está em fase evolutiva e ganhando expertise nos efeitos ocasionados com as exigências por igualdade e universalidade. Portanto, relata a importância do conteúdo político para tornar suficientes os direitos humanos nas sociedades e por apontar para a necessidade de haver a participação pujante de todas as pessoas que os possuem.




    Seguindo o mesmo itinerário, reflete-se a ideia de que o direito humano tem como sustentáculo oficializar direitos e garantias às pessoas dotadas de individualidades, legitimando o respeito à dignidade da pessoa contra o abuso de poder do Estado. Com isso, os Organismos Internacionais preveem as obrigações do Estado de prover as condições mínimas necessárias à vida decente e ao desenvolvimento econômico e sociocultural a esses mesmos homens, na condição de ser humano (MORAES, 2000).




    Agrega-se aos pensamentos anteriores o apontamento de que os direitos humanos, além de consolidar, asseveram segurança jurídica internacional tanto aos valores próprios quanto aos seres humanos com a aptidão à mutação necessária para se moldar aos propósitos da conjuntura e à perspectiva de projeção aceitável ao padrão de vida com dignidade, que deve ser mensurada com base nos parâmetros e anseios da época. Além disso, é incluído a este conceito que deve haver o controle das ações do Estado contra os abusos aos direitos individuais, mas não só isso, pois sinaliza para que se inclua o ônus do monitoramento dos mecanismos utilizados por eles para efetivarem os direitos fundamentais que garantem condições de vida convenientes (CONCHA, 2004).




    Isso justifica a evolutiva preocupação e a constante abordagem da temática – água – no contexto mundial. Tudo com a predisposição de harmonizar interesses estratégicos, de persuadir a substancialidade dos direitos humanos à água na comunidade internacional e de expandir a receptividade do direito à água nos continentes interconectados. A dependência humana a esse líquido é vital e isso pode ser a chave para tornar mutáveis as possibilidades de choques nas pretensões que universalizam os direitos humanos.




    Ressalta-se que essa metamorfose é materializada a partir do momento em que as decisões das organizações internacionais são difundidas por meio de títulos – resoluções, recomendações, declarações, diretrizes, tratados – que normatizam os consensos em prol do bem comum da humanidade. A materialização dessa ação deliberativa culmina em documentos de abrangência internacional que se apegam às premissas de que o direito humano à água é essencial para a concretização de outros direitos fundamentais, entre eles, o direito à vida e à saúde, o direito humanitário e o direito ambiental.




    Logo, o direito transnacional abrange especificidades, entre as quais os direitos humanos. É importante explicar que o Brasil, por exemplo, possui a capacidade de se relacionar internacionalmente e possui o livre arbítrio para escolher ingressar ou não em organizações internacionais. Porém, a globalização peculiar do século XXI intensifica as relações entre os países e interliga o Estado-nação a outro. Nessa linha de pensamento, aponta-se o valor estratégico da água como potencial motivo de discórdia global, além das severas implicações aos direitos e às garantias fundamentais da humanidade. (CONCHA, 2004).




    No mesmo viés, Clarissa Ferreira (2006) afirma, em tese de doutorado, que o desequilíbrio hídrico gera desconforto para os estados e pode motivar “hidroconflitos”, pois é um bem multifacetado agregado de valor econômico. Portanto, as funções desse líquido refletem como recursos estratégicos com potencialidade para motivar antagonismo, quer em contexto internacional, quer entre os entes federados de estados como o Brasil. (D’IESP, 2006).




    Outro posicionamento é o de Machado (2018, p. 21), que apresenta o argumento de que o reconhecimento do acesso à água pela sociedade internacional deve estar diretamente relacionado com direito humano e não pode ser desvirtuado. O objetivo é preservar vidas e não buscar “a legitimação de grupos privados ou até de instituições públicas para invadir países ou propriedades para a obtenção de água”. O escritor ratifica que positivar o direito à água tem como premissa evitar a indiferença por parte da pessoa “física ou jurídica de direito público ou privado” a respeito da problemática causada pela escassez desse recurso precioso.




    No século XXI, o assunto do acesso à água não reside entre os muros das fronteiras físicas dos Estados Soberanos. A temática já angariou alcance e amplitude mundial com a intenção de se chegar ao resultado que certifique a efetiva ação dos estados para prover os direitos essenciais a todos os seres humanos. Mas, precisa-se esclarecer que o direito humano à água, normalmente, é expresso em documentos internacionais que não têm o poder de gerar obrigações de fazer aos estados e, sim, objetivos outros, como transmitir orientações e recomendações; servir de referências interpretativas para cortes internacionais e nacionais; e instigar a discussão e o posicionamento doutrinário dos autores.




    Ao falar de água em amplitude universal, há logo a percepção paradoxal, por um lado, devido à abundância, por outro, a severa escassez. A essencialidade desse recurso natural torna, por si só, o debate relevante, pois é um bem que, na concepção do mundo moderno, ultrapassa a exclusiva dependência do homem para sobreviver. Por despontar como recurso de valor indispensável à conquista de poder, riqueza e outros direitos para indivíduos, estados e comunidades internacionais que possuírem ou controlarem ou, ainda, dominarem mesmo que de maneira compartilhada.




    Castro (2009, p.178), em dissertação de mestrado, salienta que a degradação ambiental é o estopim que causa inquietude aos organismos internacionais devido à ameaça à paz e à estabilidade mundial. Nesse espectro, o autor percorre as evidências que mostram “a água como fonte de conflito” e evidencia a absorção da temática pela Organização das Nações Unidas e pelo Conselho de Segurança da ONU. Ambos, em 1989, orquestravam as medidas para prevenir, recomendar e gerar alertas sobre a nova problemática de abrangência internacional. Dessa maneira, a segurança do meio ambiente ganhou notoriedade e o interesse na dimensão política, socioeconômica e bélica para as áreas de prováveis crises, entre elas: a escassez de água entre as nações.




    De forma consoante ao exposto acima, Brzezinski (2012) expôs o entendimento de que a reverberação internacional para inserção do direito humano à água no contexto mundial está vinculada aos fatos ocorridos (1945 – 2019) que restringem o acesso à água, inclusive para populações e países que não atravessavam essas dificuldades cotidianamente. Mas não só isso, pois vincula o engrandecimento do assunto aos interesses de diversas nações, principalmente, aquelas com capacidades e mecanismos de persuasão, aos reflexos ocasionados pelas disputas no tocante ao valor econômico da água, também a escassez motivada pela ação inconsequente do homem, da degradação ambiental e, por fim, dos problemas de gestão dos estados e dos seus serviços públicos.




    Na perspectiva capitalista das relações internacionais, o assunto da água causa estresse por acoplar diversos fatores que são motivos de situações contraditórias, como farturas ou privações, riqueza ou pobreza, abundância e miséria, desenvolvimento e declínio, vida e morte, conflito e cooperação. Por essa razão, a abordagem é sensível e polêmica, pois carrega a capacidade de ser problema de envergaduras nacional e internacional com potencial para conflitos bélicos. Em contrapartida, apresenta-se como solução indispensável para propagar o direito à vida, garantir o bem-estar e o desenvolvimento.




    Dessa forma, o direito humano à água é motivado pela extensão e potencialidade do problema, que deixou de ser local, nacional ou regional e galgou ao patamar internacional. São vários países dos continentes que sofrem com a escassez de recursos hídricos, e, com isso, milhares de pessoas são privadas das benesses geradas por esse líquido. Da mesma forma, existe a concreta ameaça ao equilíbrio e à paz absoluta no mundo por conta dele. Tudo isso justifica a comoção da sociedade internacional, que vem adotando recorrentes instrumentos políticos na busca de alternativas pacíficas e harmoniosas, de cooperação e financiamento para conquistar consentimentos, investimentos e mudanças de mentalidade e garantidor de eficácia exterior com a determinação de solucionar lides e garantir segurança jurídica nas decisões pactuadas. Mas, também, acontece a expansão dos conhecimentos sobre o tema, o que contribui para a evolução das pesquisas e tecnologias que podem, juntamente com as outras medidas supracitadas, solucionar o problema e instituir o direito à água para toda humanidade.




    Verifica-se que, no Brasil não é diferente, uma vez que, apesar de autossuficiente em água doce, também, possui grandes áreas geográficas que sofrem os efeitos da escassez. É assim no semiárido nordestino, uma região que há mais de cem anos depende do respaldo do direito internacional e do ordenamento jurídico nacional para se beneficiar de tratamento emergencial para superar a carência de água (BURITI; BARBOSA, 2018). Por consequência, o reconhecimento do direito humano à água por organismos internacionais é imprescindível para que esses argumentos normatizados propaguem-se por todos os Estados-nações, sendo absorvidos e incluídos como direitos fundamentais nas constituições, nas leis infraconstitucionais e nos entendimentos das grandes cortes judiciárias.




    2.2.1 RECONHECIMENTO DO DIREITO À ÁGUA POR ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS




    De acordo com Granziera (2014), os pressupostos principiológicos e normativos vinculados ao direito à água são oriundos do direito internacional. Essas normas servem de mecanismos protetivos dos direitos humanos, além de serem referências para análises e ponderações segundo o costume internacional e, por esse motivo, passam a ser absorvidas e protegidas por ordenamentos jurídicos de diversos países. Logo, as constantes atualizações difundidas por esses documentos elaborados pelos organismos internacionais fomentam novas conclusões evolutivas que validam ou revisam decisões anteriores. Como resultado, as deliberações, também, passam a incorporar outras determinações de caráter normativas que criam responsabilidades e obrigações por sustentarem argumentos plausíveis que possuem nexos de causalidades entre o direito de ter dos seres humanos e a obrigação de fazer dos Estados Soberanos.




    Portanto, o reconhecimento mundial do direito à água cria inúmeros reflexos no campo do poder por significar a possibilidade de ser consolidado em cada caso concreto. Assim, essas homologações, além de potencializarem os impactos à sociedade com a efetivação do acesso à água, passam a garantir o pleito reivindicatório desse direito fundamental em ascensão e de outros interligados perante as cortes internacionais ou, especificamente, para que sejam judicializadas ações individuais ou coletivas nos tribunais nacionais de Estados Democráticos de Direito como é o Brasil.




    Nessa senda, após a Segunda Guerra Mundial, a Organização das Nações Unidas sai como órgão internacional pioneiro ao tratar dos direitos humanos e ao deixar subentendido que o direito à água é primordial como coautor de outros direitos fundamentais. Em 1945, as nações se reúnem e decidem elencar os direitos imprescindíveis aos seres humanos. A Carta das Nações Unidas surge como resultado das deliberações da Conferência das Nações Unidas e com os propósitos de preservar, reafirmar e estabelecer parâmetros razoáveis e vitais para a paz, a dignidade, os direitos humanos, a cooperação e o desenvolvimento. Cita-se o Art. 55º da Carta que trata sobre cooperação internacional econômica e social “para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais”.




    Com a decisão na Assembleia Geral das Nações Unidas e a assinatura da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no século XX, ocorre a clarificação para o mundo do processo de universalização dos direitos universais dos homens e das liberdades fundamentais em toda sociedade global. A partir daí, todos os países membros firmaram compromisso e reverência aos termos impostos, já que o documento ampara-se nos costumes internacionais. Portanto, a Declaração não tem força taxativa e sim exemplificativa por apresentar o que o ser humano almeja para alcançar a condição de vida suficiente em ligação extensiva a todos (BONISSONI, 2015).




    Alicerçado nesse marco, os países soberanos passaram a ser monitorados e, de certa forma, exigidos perante a comunidade internacional, no sentido de mostrarem proteção, respeito, políticas públicas e governança para atestar “um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar”. De fato, é perceptível que, na época da promulgação dessa Declaração (1948), o direito à água não possuía a notoriedade e repercussão no mundo moderno. Por isso, o reconhecimento do direito humano à água dá celeridade ao ato de asseverar o acesso para todas as pessoas, mesmo que em nível básico.




    Ainda assim, em 1949, já foi possível verificar a eficácia das normatizações tanto da Carta das Nações quanto da Declaração dos Direitos Humanos para o tema que afligia no período: as guerras. Isso ocorreu, porque as Convenções e os Protocolos de Genebra sobre direitos humanitários interpretaram e obrigaram o acesso à água de forma direta aos seres humanos que se encontravam vulneráveis por causa de conflitos armados. Esses documentos explicam, sem ambiguidades, o dever de garantir o direito à água para a preservação do direito humanitário em caso de guerra (civis ou militares). Logo, a III Convenção de Genebra (1949) diz, no Art. 20, que o país detentor “fornecerá aos prisioneiros de guerra evacuados água potável e alimentação suficiente”. Observa-se que a aclamação do direito à água mostra que a disponibilização não é caridade e sim dever legal.




    A IV Convenção de Genebra (1949), no Art. 85, prevê que “ser-lhes-á fornecida água e sabão em quantidade suficiente para a limpeza pessoal diária”, ainda que “[…] também disporão de instalações de banhos […] será concedido o tempo necessário para os cuidados de higiene” e ratifica, no Art. 89, que “ser-lhes-á fornecida suficiente água potável”. Encontra-se, de forma clara, o dever de fazer – o direito à água – na Convenção de Genebra, o qual foi reafirmado no I e II Protocolos Adicionais (1977). É perceptível a relação mútua entre o direito à água e à sobrevivência digna da pessoa vulnerável. É importante registrar que o mesmo documento regula o mecanismo de repressão dos abusos e das violações aos direitos humanitários, registrando, no Art. 50 da II Convenção de Genebra (1949), que as partes conflitantes devem “fixar as sanções penais adequadas, a aplicar às pessoas que tenham cometido ou dado ordem para se cometer alguma das infrações graves a presente Convenção”. A publicação aponta que, no momento que se restringe o acesso ao bem jurídico, ocorre a violação do direito humano e, como resultado, os danos causados às pessoas devem ser apurados e os que infringem responsabilizados nas esferas cabíveis.




    Em 1966, o Pacto de Direitos Civis e Políticos (PDCP) e o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PDESC) surgiram no ímpeto de efetivar os direitos humanos em todo planeta. Esses dois instrumentos confirmaram os desejos consensuais dos integrantes da comunidade internacional e as imposições, ainda que veladas, aos estados membros quanto ao dever de incentivar o respeito global e a materialização dos direitos. O que se pretende é torná-los contínuos e suficientes para promoção da igualdade, da liberdade e do desenvolvimento de forma ampliativa para o exercício da vida com dignidade, independentemente da forma, explícita ou não, que esses mecanismos empregam para expandir os direitos vocacionados às pessoas. Desse modo, o direito à água nesses instrumentos deve ser interpretado como recurso fundamental para a eficácia proposta de outros direitos básicos que estão inter-relacionados.




    A pesquisa referência, de Solange Tales, destaca em artigo científico que a Conferência das Nações Unidas sobre a água de Mar del Plata disponibilizou, pela primeira vez, um documento específico com o assunto Direito à Água, isso em 1977. Com o fato, percebe-se que, na época, já havia a preocupação global com questões como abastecimento de água potável e saneamento básico. Assim, a (A/RES/32/158) merece o mérito por evidenciar, explicitamente, a universalidade do alcance à água ao uniformizar que “todos os povos, quaisquer que sejam seu estágio de desenvolvimento e suas condições sociais e econômicas, tem direito ao acesso à água potável”, indo além, por pormenorizar dois outros princípios a esse direito humano, que são “quantidade e qualidade à altura de suas necessidades básicas” (SILVA, 2013, p. 960).




    Em 04 de dezembro de 1986, a Declaração sobre o direito ao desenvolvimento, legitimada pela Revolução n.º 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas, sanciona duas medidas: inicialmente, decreta a inalienabilidade do direito ao desenvolvimento a todas as pessoas humanas por ser o âmago vivo e o usufruidor do direito, e cita, no art. 1º, que todos devem ter a chance de buscar o desenvolvimento “para ele contribuir e dele desfrutar”. Também, determina, no art. 8º, que as nações precisam dedicar-se, sobremaneira, ao patrocínio de ações necessárias para efetivação do direito ao desenvolvimento, com oportunidade igualitária de acesso aos recursos básicos. Essa ratificação inclui os menos favorecidos e, com isso, torna a política com menos desigualdades sociais.
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